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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

EU

Nº 70077726016 (Nº CNJ: 0137813-35.2018.8.21.7000)

2018/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. LEI MUNICIPAL Nº 11.403/2012. CRIAÇÃO DE EMPREGO PÚBLICO EM COMISSÃO. CONTROLLER. ASSESSOR. PROCEMPA. 

1. Inconstitucionalidade do artigo 3º, incisos VI e VIII, da Lei nº 11.403/ 2012, parcialmente alterado pela Lei nº 12.296/2017, ambas do Município de Porto Alegre. Criação de emprego em comissão de Controller e Assessor, os quais constam da estrutura organizacional da Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre (PROCEMPA). 

2. Inconstitucionalidade material da criação dos referidos empregos comissionados com supedâneo na violação aos artigos 8º, caput; 20, caput e §4º; e 32, caput, todos da Constituição Estadual.

3. Atribuições fora das hipóteses de direção, chefia ou assessoramento, únicas exceções constitucionalmente previstas para criação de empregos públicos providos sem concurso público. Inconstitucionalidade material declarada. 
4. Modulação dos efeitos para postergar a eficácia da decisão (90 dias após a publicação do aresto).
JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70077726016 (Nº CNJ: 0137813-35.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des.ª Ana Beatriz Iser, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Honório Gonçalves da Silva Neto, Des. Martin Schulze, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Niwton Carpes da Silva.

Porto Alegre, 04 de fevereiro de 2019.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 3º, incisos VI e VIII, da Lei nº 11.403, de 27 de dezembro de 2012, parcialmente alterada pela Lei nº 12.296, de 30 de agosto de 2017, ambas do Município de Porto Alegre, especialmente no que concerne aos empregos em comissão de Controller e Assessor, os quais constam da estrutura organizacional da Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre (PROCEMPA). 
Em síntese, o proponente sustenta a inconstitucionalidade material da criação dos referidos empregos comissionados com supedâneo em violação dos artigos 8º, caput; 20, caput e §4º; e 32, caput, todos da Constituição Estadual. Sustenta que os empregos em comissão criados, previstos nos dispositivos legais impugnados, apresentam clara inconstitucionalidade material, visto que possuem atribuições que não se revestem das características de direção, chefia e assessoramento. Acrescenta que o Supremo Tribunal Federal sedimentou o entendimento de que a utilização de cargos em comissão deve-se restringir às hipóteses de direção, chefia e assessoramento, não se admitindo, nessa via especial, a criação de funções meramente técnicas (fls. 04/22).

Documentos acostados à inicial (fls. 24/144).

A Câmara Municipal de Porto Alegre informou que, durante o processo legislativo, o cargo de Controller foi considerado inconstitucional pelo Procurador-Geral da Câmara, ante a ausência de atribuições que se encaixem nos conceitos de direção, chefia ou assessoramento, ao passo que a Comissão de Constituição e Justiça entendeu pela constitucionalidade. Outrossim, informa que quanto ao emprego de Assessor, não foi feita análise de constitucionalidade específica. Conclui pela constitucionalidade das normas atacadas e enquadra o emprego de Assessor como função de assessoramento (fls. 172/175).
A Procuradoria-Geral do Estado, em defesa da lei impugnada, pleiteou a improcedência do pedido. Argumentou que os empregos em comento possuem relevantes responsabilidades de governo e que possuem características de direção, chefia e assessoramento. Acrescentou que os referidos empregos devem ser exercidos por pessoa de confiança do chefe do Executivo, elemento típico dos cargos e empregos em comissão. Ademais, argui a presunção natural de constitucionalidade da lei e alega indevida ingerência do Ministério Público na autodeterminação do Município (fls. 183/186).
O Prefeito Municipal de Porto Alegre reitera as razões expostas pela Procuradoria-Geral do Estado. Nesse compasso, aduz que as atribuições conferidas aos empregos públicos são de competência do Chefe do Executivo e que a presente ação representa interferência no poder de autogestão do Executivo Municipal (fls. 192/194).

Em parecer final, o Ministério Público opinou pela integral procedência do pedido (fls. 200/213).

É o relatório.
VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Eminentes Colegas!

Os empregos em comissão, assim como os cargos comissionados, são de livre nomeação e livre exoneração pelo administrador, e são destinados unicamente às atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

É o que preconiza o artigo 37, incisos II e V,  da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

(...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;                                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Grifei).

O mesmo, ainda com maior rigor,  exprime a Constituição Estadual:

Art. 20.  A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.
(...)
§ 4.º  Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95) (Vide ADI n.º 1521/STF) (Grifei).
Art. 32.  Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95) (Vide Lei Complementar n.º 10.842/96) (Vide ADI n.º 1521/STF).
Com efeito, nada obstante o respeito à independência do Executivo na criação e gestão de seus órgãos e cargos, o sistema constitucional impõe marcos limitativos dessa autonomia. Assim, os cargos e empregos em comissão devem-se restringir às funções de efetiva direção, chefia ou assessoramento.

Dito isto, é patente a inconstitucionalidade material do dispositivo legal que cria emprego em comissão cujas funções não se enquadram na estreita bitola constitucional.

Relembro lição pretoriana recente emanada deste Egrégio Órgão Especial:

“(...). A função de direção está intimamente ligada à administração de projetos e trabalhos. A autoridade nomeante passa ao diretor a função de coordenar e gerir um empreendimento.
Já a chefia, comumente confundida com a direção, está intimamente ligada à gestão de pessoas. Aqui, o titular do cargo não terá a incumbência de coordenar um projeto, mas sim de coordenar as pessoas envolvidas. A autoridade nomeante é a chefia mediata, ao passo que o titular de cargo em comissão é a chefia imediata, com a possibilidade de contato pessoal e diário com seus subordinados, transmitindo as diretrizes da chefia mediata. Acrescento, por oportuno, que não é toda e qualquer função de chefia que precisa ser desempenhada por comissionado, mas somente as indispensáveis à Administração Superior de cada esfera estatal.

O assessoramento, por sua vez, é técnico e exige habilidade em área de conhecimento específico. A autoridade nomeante tem esse profissional à sua disposição para lhe prestar auxílio em áreas que o administrador desconhece. Nesse aspecto é exigido nível de escolaridade compatível. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077937811, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 22/10/2018) (Grifei).
Nesse contexto, acrescento que o emprego em comissão não é a regra em nosso ordenamento jurídico, mas sim exceção.

Cuidando especificamente do cargo de provimento comissionado, leciona Adilson Abreu Dallari:

É inconstitucional a lei que cria cargos em comissão para o exercício de funções técnicas, burocráticas ou operacionais de natureza puramente profissional, fora dos níveis de direção, chefia e assessoramento superior (Regime constitucional dos servidores públicos, 2. ed., Revista dos Tribunais, 1992, p. 41).
Ivan Barbosa Rigolin, abordando o tema, registra:

Como regra geral e primeiro balizamento da idéia (sic.), aqueles cargos que podem ser técnica e racionalmente colocados em concurso não poderão ser criados ou providos em comissão, salvo exceções particulares como uma ou outra chefia. Exemplos: cargos que tenham funções de artífices, braçais, faxineiros, vigilantes, motoristas, escriturários, auxiliares de serviço, digitadores, médicos, dentistas, advogados, engenheiros, arquitetos, contadores, economistas, administradores, e inumeráveis outras que não dependem senão de formação específica, regulamentada ou não, todos estes não podem ser de provimento em comissão, porque em princípio e prima facie nada têm tais funções nem de direção, nem de chefia, nem de assessoramento.

Pode ocorrer, é evidente – e acontece sempre – de um advogado ou um engenheiro precisar assessorar o chefe do Poder, e o mesmo se diga de um administrador, ou um economista. Se, nesses casos, os cargos respectivos contiverem, descritas em ato administrativo expresso, atribuições de chefia, ainda que o título do cargo não inclua a palavra “chefe”; ou de direção, ainda que não se denomine o cargo de “diretor” de alguma coisa, ou de assessoramento da natureza que for, ainda que não denominado “assessor”, então, em qualquer dessas hipóteses torna-se constitucionalmente admitido o cargo em comissão, ou ainda a função de confiança (O servidor público nas reformas constitucionais, 3. ed., Fórum, 2008, p. 41)

Assim sendo, a Administração Pública possui a discricionariedade de criar cargos, empregos e funções comissionados, de livre nomeação e livre exoneração, desde que o faça sem extrapolar as restrições legais e constitucionais. 

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – AUSÊNCIA DE ENQUADRAMENTO NO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. Estando o acórdão proferido pelo Tribunal de origem em consonância com a Constituição Federal, descabe determinar o processamento do extraordinário. A criação de cargos em comissão tem como limite o exercício das funções de direção, chefia e assessoramento, nos termos do artigo 37, inciso V, da Carta da República. (...)(ARE 1048406 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 17/10/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-285 DIVULG 11-12-2017 PUBLIC 12-12-2017). (Grifei).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. CRIAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO SEM CARÁTER DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA OU DIREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULAS 279 E 280/STF. “É inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandam relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico” (ADI 3.602, Rel. Min. Joaquim Barbosa).  (...)
(RE 820442 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 28/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-229 DIVULG 20-11-2014 PUBLIC 21-11-2014) (Grifei).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO SEM CARÁTER DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA OU DIREÇÃO. 1. Inconstitucionalidade da Lei Complementar municipal n. 36/2008 e da Lei municipal n. 2.797/2001. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 2. Análise da natureza das atribuições do cargo. Súmulas ns. 279 e 280 do Supremo Tribunal. 3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(RE 801970 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 03/06/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-114 DIVULG 12-06-2014 PUBLIC 13-06-2014). (Grifei).

No caso em análise, a Lei Municipal nº 11.403, de 27/12/2012, parcialmente alterada pela Lei Municipal nº 12.296, de 30/08/2017, nos pontos em que é impugnada, criou os empregos em comissão de Controller (inciso VI do art. 3º da Lei nº 11.403) e de Assessor (inciso VIII do art. 3º da Lei nº 11.403), com as seguintes e respectivas atribuições (estabelecidas no Anexo da Lei nº 11.403)
Controller:

ATRIBUIÇÕES:

- Realizar auditorias administrativas e operacionais, e verificar o cumprimento das normas e da legislação vigentes;

- promover auditoria preventiva, orientando as áreas no sentido de observar a melhoria contínua dos processos;

- realizar as atividades de auditoria nos diversos contratos e convênios;

- emitir pareceres sobre as tomadas de contas efetuadas no âmbito da Procempa;

- e acompanhar as diligências e o atendimento às solicitações dos órgãos que compõem Sistema de

Controle Interno da União, do Estado, do Município ou auditorias independentes.
Assessor:

ATRIBUIÇÕES:

- Garantir suporte técnico e colaborar para a visão sistêmica dos processos;

- agir com base na necessidade de autogestão e posicionamento profissional permanente;

- auxiliar na promoção da plena integração entre equipe e chefias;

- demonstrar padrão de conduta focado na eficiência;

- atuar conforme os valores da Procempa;

- demonstrar equilíbrio emocional na administração de conflitos;

- respeitar as hierarquias estabelecidas;

- estar sempre pronto às eventuais mudanças no processo de desenvolvimento;

- comunicar-se com objetividade, de forma clara e responsável;

- vislumbrar a capacidade de motivação como competência;

- buscar, de forma permanente, a eficácia;

- observar e respeitar normas essenciais de integração grupal;

- manter aguçado senso de autocrítica, percepção intra e interpessoal;

- estar atento, de forma proativa, à importância do feedback em todos os processos dos quais tomar parte;

- capacidade de gerir o relacionamento interno e o atendimento externo;

- representar institucionalmente a Procempa;
- e estar sempre atento, de forma proativa, às principais agendas da Procempa, tais como planos, projetos e mudanças em andamento. (grifei).
Ao exame desse plexo de atribuições estabelecidas pelo regramento municipal aos empregos comissionados em tela, não recolho dos dispositivos qualquer elemento descritivo que aponte para atividade tipicamente de confiança e de genuína direção ou que os revista de uma relação de fidúcia e de transmissão de diretrizes político-administrativas entre quem os exerce e o seu superior hierárquico, tampouco há explicitação de típicas funções especializadas de assessoramento.

As atribuições do Controller, que basicamente referem-se a atividades relativas a auditoria e controle interno, são nitidamente de natureza técnica, burocrática e permanente, que não exigem grau diferenciado de fidúcia, nem emolduram efetiva atividade de direção, chefia ou assessoramento. 

Assim, a função de controller deve ser exercida por agentes recrutados pelo democrático e isonômico concurso público, como determinam as normas constitucionais.

Já no que tange ao emprego em comissão de Assessor, nada obstante esse nomen juris, suas atribuições extremamente genéricas emolduram feixe de diretrizes e princípios aplicáveis a qualquer agente público. Da leitura do dispositivo em questão, não se extrai qualquer atividade que revele auxílio técnico inerente à função de assessoramento. 
É em tal sentido a consolidada jurisprudência deste Colendo Órgão Especial quando apreciados dispositivos legais similares aos que são objeto da presente ação direta:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE COQUEIROS DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 1.930/2014 QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO DO PODER EXECUTIVO. Inconstitucionalidade de parte do artigo 19 e do Anexo II da Lei Municipal nº 1.930/2014. Cargos em comissão em descompasso com os ditames constitucionais. Violação aos artigos 20, caput e §4º; 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul; e do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. Atribuições fora das hipóteses de direção, chefia ou assessoramento, únicas exceções constitucionalmente previstas para criação de cargos nessa modalidade. Atividades técnicas e burocráticas. Inconstitucionalidade declarada. Modulação dos efeitos para postergar a eficácia da decisão. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077937811, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 22/10/2018)
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº. 4.584, de 13.02.2017 DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO. CARGO EM COMISSÃO DESTINADO AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÕES DE ALGUNS CARGOS. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 20, CAPUT, E § 4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 37, INCISOS II E V DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Verificada a inconstitucionalidade do art. 4º da Lei Municipal n. 4.584/2017 na criação de cargos com provimento por comissão, cujas atribuições permitem concluir que são destinados ao desempenho de funções técnicas e burocráticas. CARGO DE ASSESSOR JURÍDICO DO GABINETE DO PREFEITO. Entendimento desse Órgão Especial de que as atribuições do cargo são compatíveis aos cargos em comissão, por serem de direção, chefia e assessoramento. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70076460302, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 11/06/2018).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º E 32 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. PRELIMINARES REJEITADAS E AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047383054, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 09/07/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 909, DE 23 DE SETEMBRO DE 2010, DO MUNICÍPIO DE ARARICÁ. CARGOS EM COMISSÃO. Padece de inconstitucionalidade parte do art. 21 da Lei nº 909/2010 do Município de Araricá, no que se refere ao provimento dos cargos de Diretor de Departamento, Diretor do Departamento de Compras, Licitações e Afins, Coordenador de Seção e Assessor de Secretaria sob a forma de Cargos em Comissão, por afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. As atribuições desses cargos não são de chefia propriamente dita, mas sim possuem cunho burocrático, voltadas a questões administrativas e técnicas, próprias de cargos criados para servidores efetivos. Também não se pode depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão. Inexistência de inconstitucionalidade no tocante ao cargo de Assessor Especial de Gestão, Planejamento e Orçamento, cujas funções são estratégicas para a Administração Pública, exigindo relação de confiança. Quanto ao cargo de Chefe de Turma, o provimento é somente sob a forma de Função Gratificada. Efeitos da declaração diferidos, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/1999. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042412528, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 23/01/2012).
A atribuição de funções permanentes e burocráticas a empregos comissionados representa vulneração das normas constitucionais que estabelecem a submissão ao concurso público para o preenchimento dos cargos e empregos públicos e reservam os de livre nomeação somente para aqueles tipicamente de direção, chefia e assessoramento, consoante estabelecido pelo art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal, e art. 20, caput e § 4º, e art. 32, ambos da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, de obrigatória observância pelos Municípios, a teor do art. 8º da mesma Constituição Estadual. 
. Neste diapasão, é imperiosa a declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais atacados.

Por outro lado, com suporte no que estabelece o art. 27
 da Lei Federal nº 9.868/1999, e visando evitar graves transtornos ao interesse público e à continuidade da ação administrativa, proponho que a presente declaração de inconstitucionalidade produza efeitos somente após o prazo de 90  (noventa) dias da publicação do respectivo acórdão, na linha de precedentes anteriores deste Colegiado.

Ante tudo o que foi exposto, julgo PROCEDENTE a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, declarando a inconstitucionalidade material do artigo 3º, incisos VI e VIII, da Lei nº 11.403/2012, e respectivas alterações parciais introduzidas pela Lei nº 12.296/2017, ambas do Município de Porto Alegre, no tocante aos empregos em comissão de Controller e Assessor, por violação dos artigos 8º, caput; 20, caput e §4º; e 32, caput, todos da Constituição Estadual.

Na oportunidade, delibero pelo diferimento da eficácia deste reconhecimento para até 90 (noventa) dias, contados da publicação do respectivo acórdão.

É como voto.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70077726016, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.” 
� Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.
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